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1. INTRODUÇÃO 

 

O Saneamento Básico é o conjunto de medidas que engloba o abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, drenagem urbana e resíduos sólidos, a fim de haver a correta gestão 

nesses setores, prezando pela preservação do meio ambiente e saúde da população. 

Os municípios de menor porte apresentam maiores dificuldades de implementar 

medidas de gestão nestas áreas, especialmente no esgotamento sanitário, quanto seu 

tratamento e disposição final. Isso devido falta de planejamento na sua maioria dos casos, o 

que se agrava com a escassez de recursos financeiros e técnicos.  

A elaboração deste documento busca expor a situação atual do esgotamento sanitário 

no município de Belmonte do estado de Santa Catarina, sendo possível assim, posteriormente 

o município propor ações necessárias, indicando uma solução alternativa de esgotamento 

sanitário. Ainda busca-se apontar meios para realização da operação, controle e manutenção 

dos sistemas empregados. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

A elaboração do diagnóstico do esgotamento sanitário no município de Belmonte, 

busca apurar como é realizado atualmente o tratamento do esgoto em cada edificação no 

perímetro urbano e posteriormente apresentar meios para criar um processo de ampliação e 

gestão dos serviços de esgotamento sanitário. 

O tratamento do esgoto doméstico é fundamental para a saúde pública das populações 

residentes nas áreas urbanas e rurais, este tratamento pode ser realizado por distintos 

sistemas, entretanto estes devem apresentar eficiência na remoção da matéria orgânica 

dissolvida ao esgoto e também dos contaminantes. Normalmente opta-se por sistemas 

coletivos nos grandes centros urbanos e sistemas individuais em localidades com menor 

adensamento populacional. Os sistemas coletivos necessitam elevados investimentos para 

implantação e execução, já os sistemas individuais apresentam baixo custo de manutenção e 

operação, todavia há necessidade da realização de limpezas periódicas. Vale ressaltar que o 

sistema individual tem eficiência comprovada, conforme vários estudos acadêmicos, 

podendo variar de 50 a 90% de remoção de carga orgânica, dependendo das condições de 

instalação e operação. Também é importante salientar que o sistema de tratamento individual 

é amparado por norma



 

 

10 

 

(NBR 7229 e 13969). É indicado para que nas áreas com menor densidade ocupacional e 

que o solo promova infiltração mínima necessária se adote o sistema individual como 

solução para o esgotamento sanitário das edificações. É alternativa viável para a realidade 

dos municípios de pequeno porte, tanto considerando questões econômicas quanto 

técnicas. 

Sabendo da necessidade e responsabilidade dos municípios de evoluir quanto ao 

esgotamento sanitário, o Ministério Público de Santa Catarina - MPSC tem exigido uma 

ação efetiva na evolução de cobertura do esgotamento sanitário. Assim, a maioria das 

prefeituras possuem Termo de Ajuste de Conduta - TAC em vigência quanto a questão do 

saneamento básico, o que eleva a responsabilidade ao gestor municipal. 

A partir do cenário exposto, a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento – 

ARIS, como forma de incentivar e fomentar o esgotamento sanitário nos municípios, 

discutiu e desenvolveu o Projeto TRATASan “Diagnóstico da Situação Atual Sobre a 

Gestão do Esgotamento Sanitário”. O Projeto tem como objetivo realizar o diagnóstico 

quali-quantitativo das unidades de tratamento de esgoto doméstico em operação nos 

municípios regulados pela ARIS, em municípios com populações inferiores a 15 mil 

habitantes. O trabalho servirá de base para a tomada de decisões dos municípios, a serem 

realizada para a instalação progressiva de soluções de esgotamento sanitário e adequada 

gestão. 

Sabe-se que para ocorrer à adequada implantação e operação no caso dos sistemas 

individuais, é necessário que haja amparo legal municipal, aprovação dos projetos, 

fiscalização nas execuções e realizar a manutenção (limpa fossas) na frequência correta. 

Diante disso, o presente documento constitui no Diagnóstico da Atual Situação do 

Esgotamento Sanitário do Município de Belmonte. 

 

3. PLANO DE TRABALHO 

 

A elaboração deste Diagnóstico ocorreu por meio de reuniões, capacitação, coleta 

de dados in loco, nas residências e por meio da administração municipal, consulta do Plano 

Municipal de Saneamento Básico – PMSB, dados do IBGE, relatórios de fiscalização da 

ARIS, sistema CADEF do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA), 

Diagnóstico Sócio-Ambiental de Belmonte e Comitê de Bacia Hidrográfica, além de outras 

fontes secundárias.  
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A elaboração deste Diagnóstico desenvolveu-se nas etapas descritas a 

seguir:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor, 2019. 

 

 

4. LEIS E NORMAS APLICÁVEIS  

 

Apresenta-se a seguir, as legislações vigentes legais, resoluções e normativos em 

âmbito federal, estadual e municipal para concepções, sistemas de coleta, tratamento e 

posição final de esgotamento sanitário.  

 

4.1. LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

No âmbito de leis e decretos federais, destacam-se:  

Tabela 1: Etapas de trabalho 

Etapa Procedimentos 

 

 

1 

Treinamento e orientação técnica para representantes da administração, 

técnicos de engenharia e fiscais da vigilância sanitária, para fornecer apoio 

ao projeto na Associação de Municípios do Extremo Oeste Catarinense 

(AMEOSC), com a participação de todos os municípios da região atendidos 

com o Programa TRATAsan 

2 
Capacitação das agentes de saúde do município de Belmonte para 

aplicação dos questionários censitários nas residências urbanas. 

 
3 

Levantamento de dados e informações sobre a área urbana do município e 

situação do esgotamento sanitário junto a administração municipal, demais 

órgãos competentes e estudo realizados na região. 

4 
Aplicação do questionário por meio dos agentes de saúde em todas as 

edificações da área urbana 

5 
Indicação das alternativas técnicas para o esgotamento sanitário 

6 
Elaboração do diagnóstico do esgoto do município 

7 
Fornecer apoio para tomada de decisões e exposição das ações básicas 

necessárias quanto ao esgotamento sanitário 

8 
Aprovação do diagnóstico pelo município e a ARIS, e entrega para 

posterior encaminhamento a promotoria 

 



 

 

12 

 

• Lei Federal n°11.445 de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes básicas para 

o saneamento básico;   

• Lei Federal nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais 

e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências (Seção 111, Da Poluição e outros crimes ambientais, Art. 54, Incisos 111, IV 

e V); 

• Decreto Federal N° 6.514/2008 que dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente que estabelece o processo administrativo federal para 

apuração destas infrações, e dá outras providências.  

 

No âmbito de resoluções do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), 

destacam-se:  

• Resolução CONAMA nº 05 de 15 de junho de 1988 que trata do licenciamento de 

obras de saneamento;  

• Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 1997 que define as atividades 

ou empreendimentos sujeitas ao licenciamento ambiental;  

• Resolução CONAMA nº 357 de 17/03/2005, dispõe sobre a classificação dos 

corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências; 

• Resolução CONAMA nº 375 de 29 de agosto de 2006 que define critérios e 

procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento 

de esgoto sanitário e seus produtos derivados, e dá outras providências;  

• Resolução CONAMA nº 377 de 09 de outubro de 2006 que dispõe sobre 

licenciamento ambiental simplificado de Sistema de Esgotamento Sanitário;  

• Resolução CONAMA nº 397 de 03 de abril de 2008 que altera o Inciso II do S 4° e 

a Tabela X do S 5°, ambos do Art. 34° da Resolução CONAMA N° 357/2005, que dispõe 

sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 

bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes; 

 

No âmbito de Normas Técnicas, publicadas pela ABNT, destacam-se:  

 

• ABNT/NBR 9061, Segurança de escavação a céu aberto;  

• ABNT/NBR 9648/1986, Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9649/1986, Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.445-2007?OpenDocument
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• ABNT/NBR 9800/1987, Critérios para lançamento de efluentes líquidos industriais 

no sistema coletor público de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9814/1987, "Execução de rede coletora de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9897/1987, Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e 

corpos receptores;  

• ABNT/NBR 9898/1987, Preservação e técnicas de amostragem de efluentes 

líquidos e corpos receptores;  

• ABNT/EB 2185/1991, fixa as condições mínimas exigíveis para aceitação e 

recebimento de grades de barras retas, de limpeza manual para serem utilizadas nas 

elevatórias e estações de tratamento de esgotos sanitários;  

• ABNT/NBR 12207/1992, Projeto de interceptores de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12208/1992, Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12209/1992, Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 12266/1992, Projeto e execução de valas para assentamento de 

tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana;   

• ABNT/NBR 7229, projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos; 

• ABNT/NBR 9896/1993, glossário de poluição das águas; 

• ABNT/NBR 1305/1993, fixa as condições exigíveis para fabricação e recebimento 

de grades de barras retas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas estações de tratamento de 

esgotos sanitários e nas estações elevatórias; 

• ABNT/NBR 1316/1993, fixa as condições exigíveis para fabricação e recebimento 

de grades de barras curvas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas "estações de tratamento 

de esgotos sanitários e nas estações elevatórias; 

• ABNT/NBR 13969/1997, tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar 

e disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação;  

• ABNT/NBR 7362-2/1999, sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 2: 

Requisitos para tubos de PVC com junta maciça; 

• ABNT/NBR 8890/2003, tubo de concreto, de seção circular, para águas pluviais e 

esgotos sanitários - Requisitos e métodos de ensaio (Esta Norma substituiu a NBR 

8890/1985); 

• ABNT/NBR 7362-1/2005, sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 1: 

Requisitos para tubos de PVC com junta elástica; 
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• ABNT/NBR 7362-3/2005, sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 3: 

Requisitos para tubos de PVC com dupla parede; e  

• ABNT/NBR 7362-4/2005, sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 4: 

Requisitos para tubos de PVC com parede de núcleo celular. 

 

4.2. LEGISLAÇÃO ESTADUAL  

 

• Lei Estadual n° 5.793 de 15 de outubro de 1980 que trata da proteção e melhoria da 

qualidade ambiental e dá outras providências; 

• Lei Estadual N° 14.675 de 13 de abril de 2009 que institui o Código Estadual do 

Meio Ambiente e estabelece outras providências;  

• Decreto Estadual nº 14.250 de 05 de junho de 1981 que regulamente dispositivos da 

Lei nº 5.793 e dá outras providências;  

 

4.3. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

No âmbito de legislações municipais, destacam-se:  

• Lei nº 00/94/1994. Institui a Lei Orgânica Do Município de Belmonte 

• Lei Coomplementar nº 03/2008. Estabelece o Regime Jurídico Único e o 

Estatuto Dos Servidores Públicos do Município de Belmonte, Estado de Santa 

Catarina; 

• Lei Complementar nº 04/2014. Estabelece o Regime Jurídico Único e o 

Estatuto Dos Servidores Públicos do Município de Belmonte, Estado de Santa 

Catarina; 

• Lei n° 1545/13 – Amplia o Perímetro Urbano do município de Belmonte. 

• Lei nº 248/95 - Dispõe sobre a Classificação do Zoneamento do Perímetro 

Urbano do Município de Belmonte, para fins de Lançamento do 

Imposto Territorial Urbano 

• Lei n° 1411/11 – Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, 

cria o Conselho Municipal de Saneamento e o Fundo Municipal de Saneamento 

Básico. 
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5. ASPECTOS GERAIS DO MUNICÍPIO 

 
 

O município foi criado a partir da Lei Estadual nº 8527 de 09 de novembro de 

1992 que o desmembrou de Descanso e definiu seus limites, sendo instalado em 

01/01/1993. O município faz parte da mesorregião do oeste catarinense, na microrregião 

de São Miguel do Oeste, na Secretaria de Desenvolvimento Regional de São Miguel do 

Oeste e na Associação dos Municípios do Extremo Oeste Catarinense - AMEOSC.  

Delimita-se com Descanso a leste, Bandeirante ao norte, Santa Helena ao sul, e 

com a República Federativa da Argentina a oeste. A sede municipal está localizada a uma 

latitude de  26º50'29"S e longitude 53º34'32''O 

 

Figura 1: Localização do município de Belmonte no estado catarinense 

 

Fonte: Wikipédia, 2019. 

 

O município de Belmonte possui uma área de 94 km², localiza-se no Extremo 

Oeste do Estado de Santa Catarina, a uma distância de 686 Km de Florianópolis, capital 

do Estado. O acesso é feito a partir da SC-493, em seguida pela BR-282. 
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Figura 2: Região de ocupação urbana consolidada de Belmonte/SC 

 
Fonte: Belmonte, 2015. 
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O municipio de Belmonte apresenta como maior setor de serviços a agropecuária, 

que se constituem nos maiores segmentos da economia municipal ao se avaliar o valor 

adicionado dos setores. Representou em 2007 (SEPLAN) 36% do valor bruto adicionado, 

seguido pela agropecuária com 35%, administração pública com 19% e indústria com 7%. 

A economia municipal baseia-se na agricultura, o setor agrícola do município de 

Belmonte baseia-se na produção de grãos, destacando-se a cultura do milho e na criação 

de frangos. Na pecuária, o município se destaca na criação de frangos e bovinos, com 

uma produção superior a 8.000 mil cabeças de gado. O PIB per capita é de RS 

46.439.800,00 sendo que este apresenta constante ascensão ao longo dos anos (SEBRAE, 

2015). 

 

6. CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

 

6.1. GEOLOGIA E SOLO 

 

Os solos são formados a partir da ação do clima e dos organismos sobre o material 

de origem (rocha), condicionado pelo relevo em função do tempo. Todavia, havendo 

modificação em algum dos fatores de formação do solo, haverá diferentes tipos de solo, 

além de atuar sobre a suscetibilidade a erosão (REICHERT, 2009). 

Em toda extensão do município de Belmonte pode ser encontrado dois tipos de 

solo conforme mapa interativo do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA). 

Os tipos de solo presentes no município se denominam cambissolo háplico e nitossolo 

vermelho, como é apresentado na Figura 3. 

Os cambissolos háplicos são identificados normalmente em relevos forte 

ondulados ou montanhosos, que não apresentam horizonte supefcial a Húmico. São solos 

de fertilidade natural variável. Apresentam como principais limitações para uso, o relevo 

com declives acentuados, a pequena profundidade  e a ocorrência de pedras na massa do 

solo (EMBRAPA, 2019). A ordem dos Cambissolos abrange solos minerais com 

características bastante variáveis, mas que sempre apresentam textura média ou mais fina 

e ausência de grande desenvolvimento pedogenético. Os Cambissolos apresentam cor 

mais viva, maiores teores de argila e estruturação mais desenvolvida nos horizontes 

subsuperficiais em relação àqueles materiais puramente herdados da rocha, o que os torna 

em muitos casos aptos à utilização agrícola, uma vez mitigados alguns fatores restritivos, 

tais como pedregosidade, pequena profundidade e declividade excessiva. 
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Já o Nitossolo vermelho, apresenta alto teor de argila, tendo estrutura em blocos 

fortemente desenvolvidos, derivados de rochas básicas. Se caracteriza por manifestar alto 

risco de erosão especialmente em relevos com aclive (SANTOS, 2018). Este tipo de solo 

está presente em uma menor parte da área urbana municipal. 

Conforme a Epagri/Ciram, 2002, o solo para a região se apresenta como 

classificação TRe1 – Terra Roxa Estruturada, que ocorre predominantemente em relevo 

ondulado, apresenta cor avermelhada uniforme, com textura argilosa ou muito argilosa. 

São solos bastante porosos e bem drenados, com alguns apresentando drenagem 

moderada. 

Figura 3: Tipo de solo presente no município de Belmonte 

 

Fonte: Adaptado IMA,2019. 
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Os solos do município de Belmonte se caracterizam por ser bem drenado a 

moderadamente drenado, porém os solos possuem pouca profundidade e com 

afloramentos de rochas basálticas (EPAGRI /FATMA – 2007). 

Quanto a geologia na Região Oeste de Santa Catarina observa-se a formação 

geológica do grupo Serra Geral, que cobre quase 50% (cinquenta por cento) da superfície 

do Estado. O Serra Geral caracteriza-se pela presença de basaltos originados a partir de 

derrames de lava vulcânica da bacia do Paraná (SANTA CATARINA, 2017).  

No oeste do estado, predomina a Bacia do Paraná, que constitui um dos 15 

terrenos/domínios e dá origem aos supergrupos São Bento (que origina os grupos Serra 

Geral e Passa Dois) e Tubarão (que origina os grupos Guatá e Itararé), cada qual, 

composto por diversas formações (CPRM, 2014). 

Os derrames encontrados no município são aqueles que compõe a formação 

Paranapanema, representada por basaltos microgranulares cinza, com alterações nas faces 

de disjunção vermelho amarronadas e horizontes vesiculares espessos preenchidos por 

quartzo (ametista), zeólitas, carbonatos, celadonita, cobre nativo e barita (CPRM, 2014).  

 

Figura 4: Mapa geológico de Belmonte/SC 

 
Fonte: Adaptado IMA, 2019. 

  

Ainda se realizou o levantamento acerca da declividade do terreno em toda extensão 
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territorial municipal como é apresentada na figura 5. E pode ser observado que na área 

urbana do município a declividade é leve, intensificando mais na área rural, em regiões 

das extremidades limitrofes do município. 

 

Figura 5: Declividade no município de Belmonte 

 

Fonte: Adaptado IMA, 2019. 

 

É perceptível que a maior parte do território apresenta terreno plano ou com baixa 

declividade. O território de Belmonte se divide basicamente em área predominante plana e 

parcela do território com aclive mais acentuado. 

 

6.2. HIDROGRAFIA 

 

O estado de Santa Catarina apresenta diversas regiões hidrográficas distribuídas ao 

longo do seu território, de acordo com a contribuição de rio, seus tributários e seus 

divisores hidrográficos. O estado conta com dez regiões hidrográficas com dimensões e 

quantidade de bacias variados, como pode ser observado na figura 6. 
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Figura 6: Regiões hidrográficas do estado de Santa Catarina 

  
Fonte: Adaptado CADEF, 2019. 

 

Toda região Extremo Oeste do estado catarinense se encontra inserida na Região 

Hidrográfica 1 (RH 01), ao todo o estado possui 10 divisões, realizadas pelo relevo e 

consequentemente a contribuição de rios afluentes. As regiões hidrográficas são ainda 

divididas em unidades menores, sendo denominadas estas as bacias hidrográficas 

(SANTA CATARINA, 2007). A Figura 7 apresenta a RH 1 (destacada), onde o 

município de Belmonte está inserido, assim como as demais regiões hidrográficas do 

estado. 
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Figura 7: Regiões hidrográficas do estado com destaque para a RH 1 

 

Fonte: Adaptado Santa Catarina, 2011. 

 

A RH 1 - Extremo Oeste é composta por sete principais bacias hidrográficas (BH), 

sendo os principais a do rio Peperi-Guaçu e a do rio das Antas. O município de Belmonte 

está inserido em três destas bacias. A Figura 8 apresenta todas as bacias hidrográficas que 

Belmonte encontra-se inserido, apresentando o território pertencente a cada qual com seus 

respetivos cursos hídricos. 
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Figura 8: Região Hidrográfica  01 com destaque no munícipio de estudo 

 

Fonte: ÁGUAS SC, 2019. 

 

O território municipal de Belmonte encontra-se inserido em três unidades de gestão, 

parte está inserido na unidade de gestão Peperi-Guaçu e o restante do território pertence a 

unidade de gestão rio Macaco Branco e das Flores. O Rio Peperi-Guaçú e Rios das Flores, 

pertencem a bacia hidrográfica do Rio Uruguai, fazendo parte da vertente do interior o Rio 

Índio e Liso, e três arroios: Erva, Farrapo e São Vicente. 

De acordo com plano de recursos hídricos da bacia hidrográfica do rio das Antas, 

bacias contíguas e afluentes do Peperi-Guaçu (2018) existem dispostos no interior da BH 



 

 

24 

 

do Peperi-Guaçu, micro bacias, que são chamadas de unidades de gestão (UG). Está 

apresenta 2.184 km² de área de contribuição, o rio das Peperi-Guaçu faz divisa com a 

Argentina numa extensão de aproximadamente 250 km e drena juntamente com outros 

tributários da margem esquerda pertencente ao território catarinense toda a bacia 

hidrográfica (SANTA CATARINA, 2007).  

A bacia do Peperi-Guaçu possui abrangência em dez municípios, como é 

apresentado na figura 9. No município de Belmonte, a unidade de gestão Peperi-Guaçu 

compreende mais da metade do território municipal. 

 

Figura 9: Unidade de gestão rio Peperi- Guaçu 

 
Fonte: Santa Catarina, 2018. 

 

O município de Belmonte também está inserido na bacia do Rio Macaco Branco. A 

unidade de gestão de rio Macaco Branco compreende a bacia hidrográfica do rio Macaco 
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Branco, esta apresenta área de drenagem de 381,40 Km² e abrange 7 municípios. A 

nascente deste rio ocorre a montante da cede do município de Descanso e apresenta foz é 

no rio Uruguai, no município de Itapiranga/SC.  

 

Figura 5: Bacia do Rio Macaco Branco 

 

Fonte: ÁGUAS SC, 2019. 

 

Outra bacia que o município está inserido é do Rio das Flores, que abrange uma 

pequena parcela, na região que faz divisa com o município de Bandeirante. O município 

está localizado perto da junção do rio das Flores, que vão desaguar no rio Peperí. Sua bacia 
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de drenagem possui uma área de 9,67 km², como uma extensão de 5,14 km, declividade 

com 41,85 m/km, uma densidade de drenagem de 1,88 km²/km e o tempo de concentração 

da bacia e de 47,88 min.  

 

Figura 10: Mapa da BH do Rio das Flores 

 

Fonte: ÁGUAS SC, 2019. 

 

Observando mais especificamente o município, Belmonte está localizado nas 

nascentes do Lajeado Belmonte. Sua bacia de drenagem possui uma área de 16,10 km², 

como uma extensão de 6,54 km, declividade com 42,20 m/km, uma densidade de 

drenagem de 2,46 km²/km e o tempo de concentração da bacia e de 57,49 min. 
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Figura 11: Sub bacia do Lajeado Belmonte 

 

Fonte: Belmonte, 2015. 

 

A área urbana do município de Belmonte é drenada basicamente por dois cursos de 

água localizados na zona urbana consolidada. O curso de água mais representativo nasce 

ao norte dentro da zona urbana e é denominado por Lajeado Belmonte, o surgimento da 

água desse Lajeado é composto por 3 nascente localizada em áreas parcialmente vegetadas 

e com uso do solo para fins agrícolas logo à jusante. Essas nascentes derivam suas águas 

para reservatórios artificiais utilizados para a criação de peixes, antes mesmo de entrar na 

área urbana mais densamente povoada.  
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No sentido oeste da mancha urbana também é possível identificar outro curso de 

água que apresenta sua nascente próxima a um reservatório de água, esse curso de água 

não apresenta denominação e é um afluente do Lajeado Belmonte.  

 

Figura 12: Localização do Lajeado Belmonte e a área urbana do município 

 
Fonte: Belmonte, 2015. 

 

   O Lajeado Belmonte segue no Sentido sudoeste até encontrar com o Rio Peperi-

Guaçu, sendo que sua nascente está localizado em Belmonte. Dessa forma, o Lajeado 

Belmonte faz parte da Sub Bacia Hidrográfica do Lajeado Belmonte, a qual está inserida 

na Bacia Hidrográfica do Rio Peperí-Guaçu.  
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Figura 13: Lajeado que corta a área urbana do município 

 

Fonte: Belmonte, 2015.  

 

6.3 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO  

 

O município de Belmonte dispõe de legislação especifica quanto aos usos e 

ocupação do solo, tal lei passou por várias alterações por novas leis aprovados ao longo 

dos anos, entretanto em consulta a estas em nenhuma foi realizada o mapeamento e 

zoneamento municipal.  

O zoneamento do solo se faz importante pois este irá determinar os usos do solo em 

cada parcela do solo municipal, delimitando regiões para edificações e atividades, 

diminuindo o desconforto as populações próximas e principalmente evitando grandes 

impactos ambientais. 
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Figura 14: Área do município e em destaque a área urbana consolidada 

 

Fonte: Belmonte, 2015. 

 

 Na área urbana existe local com problemas ambientais e que necessita 

planejamento diferenciado devido a ocupação irregular e sem infraestrutura básica 

existente. Quanto ao esgotamento sanitário as condições sanitárias são precárias, sendo a 

disposição do esgoto sanitário diretamente no solo ou a céu aberto, e algumas residências 

não possuem sanitários na edificação, região que está destacada na figura 15. Nesta área 

deve se realizar planejamento específico, e até se optar por solução diferenciada para o 

esgotamento sanitário das residências presentes na área. 
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Figura 15-Área de fragilidade ambiental na área urbana 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2019. 

 

 

7. ESTUDO POPULACIONAL 

 

Os estudos relacionados às estimativas e às projeções de população, são elementos 

fundamentais para o planejamento econômico e social, tanto na esfera do governo federal, 

quanto estadual e municipal. Para planejar e implementar ações estratégicas, alocando os 

recursos financeiros da forma mais adequada, em uma determinada região ou município, é 

necessário conhecer a dinâmica de sua população: o número de habitantes, como se 

distribuem e a projeção futura.  

No presente estudo, a projeção populacional se baseou nos dados reais dos censos e 

contagens efetuados pelo IBGE nos anos de 1996, 2000, 2007, 2010 e na estimativa de 

2018. Avaliando as curvas de crescimento populacional conforme cada modelo de equação 

aplicado. Essa evolução é apresentada abaixo na Tabela 2.   

 

Tabela 2: Histórico da evolução populacional segundo IBGE 

Ano População (hab) 

Urbana            Rural Total 

1996 1 048 1 802 2 850 
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2000 952 1 636 2 588 

2007 1 295 1 386 2 681 

2010 1 273 1 362 2 635 

2018 1 306 1 397 2 703 

Fonte: Adaptado de IBGE, 2019. 

 

A projeção da evolução na contagem da população do município foi obtida 

avaliando-se os resultados fornecidos através dos seguintes métodos: Projeção Linear, 

Projeção Polinomial, Projeção Logarítmica, Projeção Aritmética, Projeção Geométrica e 

Regressão Parabólica, conforme metodologia desenvolvida e fornecida pela ARIS para 

utilização nos municípios consorciados. Os resultados obtidos com as diversas projeções, 

para a população urbana, estão descritos na Tabela 3. 

 

Tabela 3: Resultados das Projeções para a População Urbana de Belmonte/SC 

PROJEÇÃO POPULAÇÃO URBANA 

Ano Eq. Linear 
Eq. 

Logarítmica 

Eq. 

Polinomial  
Proj. Art. 5 Proj. GEO 3 

Regressão 

Parabólica 

2019 1.378 1.378 1.326 1.562 1.308 1.326 

2020 1.394 1.393 1.326 1.594 1.309 1.328 

2021 1.410 1.409 1.326 1.626 1.310 1.329 

2022 1.425 1.425 1.324 1.658 1.311 1.328 

2023 1.441 1.441 1.321 1.690 1.312 1.327 

2024 1.457 1.456 1.317 1.722 1.313 1.324 

2025 1.473 1.472 1.312 1.755 1.315 1.320 

2026 1.489 1.488 1.305 1.787 1.316 1.314 

2027 1.505 1.503 1.298 1.819 1.317 1.308 

2028 1.520 1.519 1.289 1.851 1.318 1.300 

2029 1.536 1.535 1.279 1.883 1.319 1.291 

2030 1.552 1.550 1.268 1.915 1.320 1.281 

2031 1.568 1.566 1.255 1.947 1.321 1.270 

2032 1.584 1.582 1.242 1.979 1.322 1.258 

2033 1.600 1.597 1.227 2.011 1.323 1.244 

2034 1.615 1.613 1.211 2.043 1.324 1.229 

2035 1.631 1.629 1.193 2.076 1.325 1.213 

2036 1.647 1.644 1.175 2.108 1.327 1.196 

2037 1.663 1.660 1.155 2.140 1.328 1.178 

2038 1.679 1.675 1.135 2.172 1.329 1.158 

2039 1.695 1.691 1.113 2.204 1.330 1.137 

2040 1.710 1.707 1.089 2.236 1.331 1.115 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2019. 
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A partir dos resultados das projeções tabeladas, obteve-se a plotagem da curva de 

evolução da população urbana referente a cada método utilizado. As diversas curvas, bem 

como, a identificação do método correspondente utilizado estão apresentados no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1: Curvas de evolução populacional da área urbana de Belmonte/SC 

 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2019. 

 

Após a análise dos resultados projetados e de suas curvas populacionais, 

considerando a evolução que mais assemelhou-se ao comportamento real da contagem da 

população urbana do município, obtida na série de censos anteriores, adotou-se, a Projeção 

Geométrica 3 para a área urbana, apresentada na Tabela 4, sendo que apresentou melhor 

ajuste. 

 

Tabela 4: Resultados para projeção geométrica para população urbana 

P
ro

je
çã

o
  

Ano 

Proj. GEO 

1 

Proj. GEO 

2 

Proj. GEO 

3 

Proj. GEO 

4 

2019 1.320 1.330 1.308 1.311 

2020 1.333 1.354 1.309 1.316 

2021 1.347 1.378 1.310 1.320 

2022 1.360 1.402 1.311 1.324 

2023 1.374 1.427 1.312 1.329 

2024 1.388 1.453 1.313 1.333 

2025 1.402 1.478 1.315 1.337 
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2026 1.416 1.505 1.316 1.342 

2027 1.430 1.531 1.317 1.346 

2028 1.445 1.559 1.318 1.351 

2029 1.459 1.586 1.319 1.355 

2030 1.474 1.614 1.320 1.360 

2031 1.489 1.643 1.321 1.364 

2032 1.504 1.672 1.322 1.369 

2033 1.519 1.702 1.323 1.373 

2034 1.534 1.732 1.324 1.378 

2035 1.550 1.763 1.325 1.382 

2036 1.565 1.794 1.327 1.387 

2037 1.581 1.826 1.328 1.391 

2038 1.597 1.859 1.329 1.396 

2039 1.613 1.892 1.330 1.401 

2040 1.629 1.925 1.331 1.405 

  R² 0,99919736 0,99752882 0,99999458 0,99991317 

  Maior R² 0,99999458       
Fonte: Adaptado de ARIS, 2019. 

 

Observando a projeção 3 pelo método geométrico, que se obteve o melhor R², se 

evidencia que a expectativa é de um pequeno acréscimo da população, de 1308 pessoas em 

2019 para 1331 pessoas em 2040.  

O mesmo procedimento utilizado para projetar a evolução da população urbana, foi 

realizado também para obter a projeção da evolução da população rural de Belmonte/SC, 

no período considerado. Os resultados obtidos podem ser observados na Tabela 5. 

 

Tabela 5 - Resultados das Projeções para a População Rural de Belmonte/SC 

PROJEÇÃO POPULAÇÃO RURAL 

Ano 
Eq. 

Linear 

Eq. 

Logarítmica 
Eq. Polinomial  Proj. Art. 1 

Proj. GEO 

3 

Regressão 

Parabólica 

2019 1.268 1.268 1.414 1.115 1.397 1.412 

2020 1.248 1.249 1.436 1.088 1.398 1.431 

2021 1.229 1.229 1.463 1.061 1.399 1.454 

2022 1.210 1.210 1.492 1.033 1.400 1.480 

2023 1.190 1.191 1.525 1.006 1.401 1.510 

2024 1.171 1.171 1.561 978 1.402 1.543 

2025 1.151 1.152 1.601 951 1.403 1.579 

2026 1.132 1.133 1.643 924 1.403 1.618 

2027 1.112 1.114 1.690 896 1.404 1.661 

2028 1.093 1.094 1.739 869 1.405 1.707 

2029 1.074 1.075 1.792 841 1.406 1.757 

2030 1.054 1.056 1.848 814 1.407 1.810 

2031 1.035 1.037 1.908 787 1.408 1.866 

2032 1.015 1.018 1.971 759 1.409 1.926 
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2033 996 998 2.037 732 1.410 1.989 

2034 977 979 2.107 704 1.411 2.055 

2035 957 960 2.180 677 1.412 2.124 

2036 938 941 2.256 650 1.413 2.197 

2037 918 922 2.336 622 1.414 2.274 

2038 899 903 2.419 595 1.415 2.353 

2039 879 883 2.505 567 1.416 2.436 

2040 860 864 2.595 540 1.417 2.523 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2019. 

 

As respectivas projeções da população rural de Belmonte/SC, podem sem 

observados em tendência no gráfico 2. 

 

Gráfico 2: Curvas de evolução populacional da área rural de Belmonte/SC 

 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2019. 

 

Após a análise dos resultados projetados e de suas curvas populacionais, 

considerando a evolução que mais assemelhou-se ao comportamento real da contagem da 

população rural, adotou-se, a Projeção Geométrica 3, apresentada na Tabela 6. 
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Tabela 6: Projeção populacional rural de Belmonte/SC 

Reta T0 P0 T1 P1 q

GEO 1 1996 1.802 2018 1.396 -0,0115944

GEO 2 2000 1.636 2018 1.396 -0,00881351

GEO 3 2007 1.386 2018 1.396 0,000668193

GEO 4 2010 1.362 2018 1.396 0,0030821

Ano Proj. GEO 1 Proj. GEO 2 Proj. GEO 3 Proj. GEO 4

2019 1.380 1.384 1.397 1.400

2020 1.364 1.372 1.398 1.405

2021 1.348 1.360 1.399 1.409

2022 1.333 1.348 1.400 1.413

2023 1.317 1.336 1.401 1.418

2024 1.302 1.324 1.402 1.422

2025 1.287 1.312 1.403 1.426

2026 1.272 1.301 1.403 1.431

2027 1.258 1.290 1.404 1.435

2028 1.243 1.278 1.405 1.440

2029 1.229 1.267 1.406 1.444

2030 1.215 1.256 1.407 1.449

2031 1.201 1.245 1.408 1.453

2032 1.187 1.234 1.409 1.458

2033 1.173 1.223 1.410 1.462

2034 1.160 1.212 1.411 1.467

2035 1.146 1.202 1.412 1.471

2036 1.133 1.191 1.413 1.476

2037 1.120 1.181 1.414 1.480

2038 1.107 1.170 1.415 1.485

2039 1.094 1.160 1.416 1.489

2040 1.082 1.150 1.417 1.494

R² 0,99892623 0,99937913 0,99999643 0,99992401

Maior R² 0,99999643

P
ro

je
çã

o
 

 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2019. 

 

A projeção geométrica para a área rural, conforme melhor modelo, geométrico 3, 

estima o aumento de população até 2040, para 1417 pessoas. É um crescimento modesto, 

de apenas 20 pessoas, então praticamente podemos afirmar que a tendência pela projeção, e 

conforme realidade local é de se manter o atual contingente populacional na área rural nas 

próximas décadas. 

Então para os cálculos e projetos para o município é indicado utilizar a projeção de 

população para 2030, sendo de 1331 pessoas para a área urbana e 1417 pessoas na área 

rural, totalizando 2748 pessoas no município. 
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8. SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO  

 

8.1. ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

 

O abastecimento de água para a área urbana consolidada no município de Belmonte 

é cedido a empresa CASAN responsável pela operação e manutenção do sistema de 

abastecimento público na área urbana. A captação da água é realizada em uma barragem 

localizada no Rio Famoso, juntamente com o sistema de captação do município de 

Descanso. A vazão média aduzida por mês é de 41,40 m³/h gerando um total mensal de 

23.572,36 m³.  

Figura 16: Barragem e ponto de captação no rio Famoso 

 
Fonte: PMSB de Belmonte, 2011. 

 

O sistema é composto por captação, onde há uma elevatória de água bruta, uma 

Estação de Tratamento Convencional, então a água é encaminhado até dois reservatórios 

situados em Belmonte, que distribuem a água tratada para a rede de abastecimento. 

 

Figura 17: Concepção do SAA de Belmonte 

 

Fonte: PMSB de Belmonte, 2011. 
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Como visto, o município de Belmonte não possui Estação de Tratamento de Água 

(ETA), é utilizada a estação de Descanso, que é de alvenaria do tipo convencional. Então a 

água tratada é encaminhada até o município onde há reservatório central ao lado da 

prefeitura, de onde ocorre a distribuição para os consumidores. 

De acordo BADOP da CASAN e IBGE, no ano de 2010 o SAA de Belmonte 

apresentava 324 ligações.  

A prefeitura de Belmonte, informou que no ano de 2018 o consumo de água per 

capita foi de 132,7 litros por habitante por dia. Por meio deste pode se calcular as vazões 

de esgoto gerado. Então para obter o volume no dia de maior consumo per capita, se faz 

uso do consumo médio de água e o coeficiente para o dia de maior consumo (k1) de 1,20, 

como é apresentado abaixo. 

 

 
 

 

Como o sistema de abastecimento municipal não atende todo o município, existem 

sistemas alternativos na área rural operados por associações de água que são apoiados 

quando necessário pela prefeitura. O município de Belmonte possui cinco redes coletivas 

no interior operadas diretamente pelas comunidades. Estas redes são isoladas entre si, 

havendo uma captação e uma pequena rede de distribuição atendendo as comunidades. Não 

há tratamento de água nos sistemas alternativos e a micromedição não abrange parte das 

ligações. 

 

Tabela 7: Dados básicos dos sistemas alternativos de Belmonte/SC 

 

Fonte: PMSB de Belmonte, 2011. 
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O sistema de abastecimento urbano operado pela CASAN atende 100% e parte da 

área rural próxima da sede, totalizando 46,11% do município, já os sistemas rurais 

apresentados mais 15,29%, restam 38,60% que possuem sistemas individuais de 

abastecimento em poço ou nascente, o que representaria aproximadamente 2.635 

habitantes (PMSB, 2011). 

 

8.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

Os usos de água para realizações de atividades em uma residência acabam por 

alterar as características da água utilizada, originando os esgotos domésticos. O esgoto 

apresenta agentes patogênicos, microrganismos, resíduos tóxicos e nutrientes que 

provocam o crescimento de outros tipos de bactérias, vírus ou fungos. Por esta razão, os 

sistemas de tratamento de esgoto são importantes para a saúde pública, ao evitar riscos de 

contaminação e transmissão de doenças, estes ainda são vitais ao meio ambiente visto o 

grande potencial poluidor do esgoto doméstico. Por esta razão, os sistemas de coleta e 

tratamento de esgotos são de suma importância para que a saúde pública não seja afetada, 

evitando riscos de doenças, e também preservando o meio ambiente.  

8.2.1 Sistema Individual 

Sistemas adotados para atendimento unifamiliar consistem no lançamento dos 

esgotos domésticos gerados em uma unidade habitacional, usualmente em fossa séptica, 

seguida de filtro anaeróbio e dispositivo de infiltração no solo conforme Figura 18. 
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Figura 18: Demonstração das etapas de tratamento: Fossa, Filtro e Sumidouro 

 
Fonte: JUNIOR; NETO (2011) apud TECNOSAB. 

 

 Os sistemas unifamiliares tendem a funcionar de maneira satisfatória e econômica 

se as habitações forem em lotes com elevada porcentagem de área livre e/ou em meio rural, 

se o solo apresentar boas condições de infiltração e, ainda, se o nível de água subterrânea 

se encontrar a uma profundidade adequada. 

A ação de saneamento executada por meio de soluções individuais não constitui 

serviço público, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, e as 

ações e os serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo 

de resíduos de responsabilidade do gerador (JUNIOR; NETO. 2011). 

O sistema individual, através de tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro, 

considerado tecnicamente como solução alternativa para o esgotamento sanitário, e cada 

vez mais usual principalmente em municípios com baixa população. 

 Os sistemas unifamiliares para o tratamento de esgoto sanitário consistem em 

lançamento do esgoto gerado na unidade habitacional em uma fossa ou tanque séptico, que 

são unidades circulares ou prismáticas retangulares, de fluxo horizontal, destinadas 

especialmente a tratamento primário de unidades unifamiliares. O esgoto permanecerá 

retido nesta unidade por período de tempo necessário para separação gravitacional da 

escuma e sólidos presentes nos efluente, digestão anaeróbia e liquefação parcial do lodo, 

neste processo a parcela liquida tratada segue para a próxima etapa e o lodo rico em 

microrganismos contidos de sólidos e material em suspensão tendem a decantar. O lodo 

deve ser retirado a cada determinado período de tempo a fim de ampliar a eficiência do 
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sistema, ainda na ação de remoção do lado há necessidade da remoção parcial, parte do 

lodo necessita permanecer o tanque séptico, visto que é nesta parcela que se encontram os 

microrganismos responsáveis pela degradação da matéria. 

O dimensionamento de tanques sépticos é realizado de acordo com a NBR 

7.229/1992 e está relacionado com o número de pessoas a serem atendidas na unidade 

habitacional e com o tempo de detenção necessário para degradação do esgoto. Todo o 

projeto, construção e operação desse sistema está disposto nesta norma. 

A próxima unidade do tratamento é o filtro anaeróbio, este é considerado 

tratamento secundário e é a “unidade destinada ao tratamento de esgoto, mediante 

afogamento do meio biológico filtrante”, devendo o projeto e execução seguir a NBR 

13969/97.  

Por fim e normalmente aderido ocorre a disposição final do esgoto tratado para o 

solo, através de sumidouro, que basicamente é uma abertura no solo, delimitada com 

alvenaria espaçadas entre si e preenchimento com pedras ao entorno e no fundo, 

possibilitando o escoamento do líquido e posterior contato e infiltração do mesmo no solo.  

Em locais com baixa permeabilidade, onde há incidência de afloramento de lençol 

freático ou presença de solo com baixa permeabilidade, pode-se instalar sistema de 

tratamento de esgoto doméstico completos, que apresentam como unidade a fossa séptica, 

o filtro anaeróbio e um tanque de cloração. Neste sistema o esgoto recebe o mesmo 

tratamento de um sistema convencional, porém antes de ser disposto recebe desinfecção 

por meio de cloro pastilha. Adotando-se este sistema o esgoto tratado e desinfetado pode 

ser destinado a rede pluvial, sendo conduzido por esta à um corpo hídrico receptor 

conforme figura 19. 

Figura 19: Sistema de tratamento de esgoto individual completo 

 
Fonte: Adaptado de Plastifibra, 2019. 
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O cloro, ou agente desinfetante, penetra nas células dos microorganismos e reage 

com suas enzimas, destruindo-as. As enzimas são um complexo de proteínas funcionando 

como catalisadores orgânicos em reações químicas dos microorganismos, as células vivas 

necessitam das enzimas para os processos metabólicos, desta forma sem a ação delas 

tendem a morrer. Além de promover o extermínio e/ou controle de organismos 

patogênicos, promove também o controle de odor, entre outros. 

A dosagem do cloro pode ser feita em um tanque denominado clorador de contato, 

onde as pastilhas ficam submersas e se diluem pela passagem da água, ainda esta unidade 

do sistema permite um tempo de contato do efluente tratado com o agente desinfetante, 

possibilitando maior eficiência da desinfecção.  

A implantação de redes de coleta de esgoto nem sempre é viável, devido a fatores, 

como, a pequena população a ser atendida, altos custos de implantação, grande distância de 

estações de tratamento de esgoto, questões topográficas e geológicas. Neste caso uma das 

soluções adequadas é a implantação de sistema de tratamento de esgoto individuais ou 

descentralizados do tipo condominial. 

8.2.2 Sistema condominial   

A adoção do padrão condominial tem por objetivo, dar atendimento à população 

com serviços de esgotamento sanitário, promovendo, ao mesmo tempo, a conscientização 

da comunidade sobre a importância do serviço para sua saúde e sobre os cuidados de 

manutenção da rede. Concepção de saneamento que combina a participação comunitária 

com tecnologias apropriadas para produzir soluções  

O sistema é formado pelo condomínio (quadra urbana, ou agrupamento de 

vizinhança equivalente), microssistema (pequenas partes independentes, ou subsistemas de 

esgotamento, denominado microssistema) e sistema-cidade (toda cidade, abrange todos 

micros sistemas).  

Em locais quando há necessidade de implantar sistema condominial, pode-se adotar 

como sistema de tratamento de esgoto o sistema com biorreator, filtro biológico, filtro 

aerado, seguido de cloração, como é apresentado na figura 20. Tal sistema apresenta 

facilidade na instalação e baixa operação, ainda apresenta capacidade tratamento de 
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maiores volumes de esgoto, visto seu sistema com eficiência superior a 85%. O sistema de 

tratamento com reator anaeróbio, tanque de filtração e cloração, apresenta grande 

eficiência e garantia de tratamento adequado por se tratar de unidades de polietileno já 

fabricadas com rigorosos controles evitando instalações sanitárias internas incorretas, 

como pode ocorrer em sistemas fabricados “in loco”.  

 

Figura 20: Sistema com reator anaeróbio, filtro e cloração 

 
Fonte: Adaptado de Delta Saneamento, s. a. 

 

Existem outras opções para o tratamento condominial, que na maioria dos casos 

onde for necessário nos municípios do Oeste Catarinense, são para atender um bairro 

específico com necessidade de sistema coletivo por alguma particularidade. O tratamento 

também pode ser realizado através de Filtros biológicos, que são unidades de tratamento de 

esgotos destinados a oxidação que funcionam de modo que o efluente é aspergido 

continuamente sobre um leito suporte entre os quais o ar pode circular. 

 Outro sistema bastante empregado nestas situações são os compostos com lodo 

ativado, sistema aerado que reduz bastante a necessidade de espaço para instalação, 

minimiza questão de odores e possuem alta eficiência. Na figura 21, podemos evidenciar 

modelo de tanque que traz essa concepção. 
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Figura 21: Modulo de Tratamento - Lodo Ativado Convencional 

 

Fonte: FIBRATEC, 2018. 

 

 Ainda vale expor o sistema composto por wetlands (Figura 22), que para 

comunidades e centros menores se verifica bastante viável, pelo custo de instalação e 

operacional. Além de apresentar ótima eficiência para esgotos do tipo doméstico, conforme 

vários estudos e sistemas operantes. Evidente, que necessitando assim como os demais, de 

etapas preliminares e complementares. 

Figura 22: Sistema de Tratamento com Wetlands 

Fonte: Autor, 2019. 

8.2.3 Sistema Coletivo 

Com o aumento populacional, gerando consequentemente a maior concentração 

demográfica, as soluções individuais passam a apresentar dificuldades cada vez maiores 

para a sua aplicação. Os sistemas coletivos passam a ser os mais indicados como solução 

para maiores populações. As unidades que podem compor um sistema convencional de 
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esgotamento sanitário são as de canalizações, que se fazem presentes os coletores, 

interceptores e emissários; as estações elevatórias; os órgãos complementares e acessórios; 

passando por estações de tratamento; e por fim o esgoto tratado é encaminhado para a 

disposição final; podendo abranger obras especiais (JUNIOR; NETO. 2011). 

O sistema consiste em canalizações que recebem o lançamento dos esgotos, 

transportando-os ao seu destino final, de forma sanitariamente adequada, conforme figura 

23. 

Figura 23: Sistema de tratamento de esgoto sanitário coletivo. 

 

Fonte: VON SPERLING, 2005. 

 

Nos sistemas coletivos de tratamento de esgotos, as concepções de projeto de cada 

ETE são diversas, variando de acordo com a situação projetada e as características do local 

a ser implantado, podendo ocorrer por meio de lagoas, tratamento biológico completo, 

lodos ativados ou tratamentos mais simplificados (LOBO, 2003). 

Então alternativas existem, sejam individuais, condominiais ou coletivas 

tradicionais, cabe aos municípios identificar e estabelecer qual se enquadra melhor ao 

cenário local e que apresenta viabilidade técnica-financeira para adoção e planejamento, de 

maneira a alcançar a universalização do esgotamento sanitário. 

Ainda vale citar que conforme a lei nº 11.445/07, Lei Federal de Saneamento, cabe 

ressaltar que em seu Art. 45., afirma que toda edificação permanente urbana será conectada 
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as redes públicas de abastecimento de água e esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao 

pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses 

serviços.  

“1o - Na ausência de redes públicas de saneamento 

básico, serão admitidas soluções individuais de 

abastecimento de água e de afastamento e destinação final 

dos esgotos sanitários, observada as normas editadas pela 

entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas 

políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos”. 

 

9. PROJEÇÃO DA DEMANDA DE ESGOTO 

 

Para estimar a quantidade de esgoto gerada pela população residente na área 

urbana, foram considerados: dados do IBGE; cálculo de projeção populacional 

empregando a sistemática da ARIS (exposta anteriormente neste documento); dados 

quanto ao número de ligações de água e volume consumido; e coeficiente de retorno – C = 

0,8 conforme estabelecido na NBR 9649/1986 (ou seja, admitiu-se que em média 80% do 

consumo de água per capita, corresponde à quantidade de esgoto gerada). 

 

9.1 PROJEÇÃO DA DEMANDA DE ESGOTO DA ÁREA URBANA 

 

População área urbana: 1331 habitantes (considerada a população para 2040). 

Consumo de água por habitante por dia: 132,7 L/ hab. dia (considerado dado do 

BADOP). 

 

Foram   adotados   valores   usualmente   recomendados   na   literatura   e   normas 

Técnicas (NBR 9649/86):  

• Coeficiente do dia de maior consumo:  k1 = 1,20;  

• Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50;  

• Coeficiente da hora de menor consumo: k3 = 0,50; 

• Coeficiente de retorno esgoto/água: C = 0,80;  
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- Cálculo da Vazão Média: 

 
 

- Cálculo da Vazão máxima diária: 

  

- Cálculo da Vazão máxima horária: 

 
 

 

- Cálculo da Vazão mínima horária: 

 
 

- Cálculo da Vazão Máxima de Fim de Projeto 

 
 

8.1.1 Volume de lodo- área urbana 

 

Devido ao teor de sólidos presentes no efluente, cuja densidade supera a da parte 

líquida, bem como, à ação da gravidade, com o passar do tempo vai se formando um 

depósito de lodo no fundo do tanque séptico, tornando-se necessária sua remoção.  

É importante citar, que ao realizar a limpeza das unidades de tratamento individual, 

deve ser mantido cerca de 20% do lodo, para que não haja a perda completa das bactérias 

responsáveis pelo tratamento do esgoto na unidade de tratamento. Neste diagnóstico, 

considerou-se frequência de limpeza anual e o número de edificações foi obtido pela média 

de ocupação em relação a população urbana. O conhecimento desses dados, permitiu 

projetar a evolução da geração de lodo total mensal e o acumulado anual dos sistemas 

individuais de tratamento de esgoto existentes na área urbana do município, 

proporcionando estabelecer o volume de efluente de lodo a ser recolhido dos sistemas 

urbanos por meio de prestação/contratação de serviço de limpa-fossas, conforme pode ser 

observado na Tabela 8. 
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Tabela 8: Projeção da geração de esgoto e lodo da área urbana 

Ano

Volume 

efluente 

(médio)

Edificações na 

área urbana
População

Número de 

limpezas por 

mês

Efluente para 

limpa fossas

- L/s Edificações - - m³/ano m³/mês m³/ano

2019 1,82 518 1308 43 122,95 10,25 878,56

2020 1,82 518 1309 43 123,05 10,25 879,23

2021 1,82 519 1310 43 123,14 10,26 879,90

2022 1,82 519 1311 43 123,23 10,27 880,58

2023 1,82 520 1312 43 123,33 10,28 881,25

2024 1,83 521 1315 43 123,61 10,30 883,26

2025 1,83 521 1315 43 123,61 10,30 883,26

2026 1,83 521 1316 43 123,70 10,31 883,94

2027 1,83 522 1317 43 123,80 10,32 884,61

2028 1,83 522 1318 43 123,89 10,32 885,28

2029 1,83 522 1319 44 123,99 10,33 885,95

2030 1,83 523 1320 44 124,08 10,34 886,62

2031 1,83 523 1321 44 124,17 10,35 887,29

2032 1,84 524 1322 44 124,27 10,36 887,97

2033 1,84 524 1323 44 124,36 10,36 888,64

2034 1,84 524 1324 44 124,46 10,37 889,31

2035 1,84 525 1325 44 124,55 10,38 889,98

2036 1,84 526 1327 44 124,74 10,39 891,32

2037 1,84 526 1328 44 124,83 10,40 892,00

2038 1,85 526 1329 44 124,93 10,41 892,67

2039 1,85 527 1330 44 125,02 10,42 893,34

2040 1,85 527 1331 44 125,11 10,43 894,01

Projeção da geração de esgoto e de lodo na área urbana.

Geração de lodo

 

Fonte: Autor e município, 2019. 

 

8.2 PROJEÇÃO DA DEMANDA DE ESGOTO DA ÁREA RURAL 

 

População área rural: 1417 pessoas (considerada a população para 2040). 

Consumo de água por habitante por dia: 132,7 L/ hab. dia (BADOP).  

Foram   adotados   valores   usualmente   recomendados   na   literatura   e   normas 

Técnicas (NBR 9649):  

• Coeficiente do dia de maior consumo:  k1 = 1,20;  

• Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50;  

• Coeficiente da hora de menor consumo: k3 = 0,50; 

• Coeficiente de retorno esgoto/água: C = 0,80;  

- Cálculo da Vazão Média: 

 
 

- Cálculo da Vazão máxima diária: 
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- Cálculo da Vazão máxima horária: 

 
 

- Cálculo da Vazão mínima horária: 

 
 

- Cálculo da Vazão Máxima de Fim de Projeto: 

 
 

8.2.1 Volume de lodo- área rural 

 

A estimativa de cálculo para os volumes de geração de esgoto e lodo seguiram a 

mesma metodologia da área urbana, apenas considerando a projeção populacional referente 

a área rural. 

 

Tabela 9: Projeção da geração de esgoto e lodo da área rural 

Ano

Volume 

efluente 

(médio)

Edificações na 

área urbana
População

Número de 

limpezas por 

mês

Efluente para 

limpa fossas

- L/s Edificações - - m³/ano m³/mês m³/ano

2019 1,94 411 1397 34 131,32 10,94 696,86

2020 1,94 411 1398 34 131,41 10,95 697,36

2021 1,94 411 1399 34 131,51 10,96 697,85

2022 1,94 412 1400 34 131,60 10,97 698,35

2023 1,95 412 1401 34 131,69 10,97 698,85

2024 1,95 412 1402 34 131,79 10,98 699,35

2025 1,95 413 1403 34 131,88 10,99 699,85

2026 1,95 413 1403 34 131,88 10,99 699,85

2027 1,95 413 1404 34 131,98 11,00 700,35

2028 1,95 413 1405 34 132,07 11,01 700,85

2029 1,95 414 1406 34 132,16 11,01 701,35

2030 1,95 414 1407 34 132,26 11,02 701,84

2031 1,96 414 1408 35 132,35 11,03 702,34

2032 1,96 414 1409 35 132,45 11,04 702,84

2033 1,96 415 1410 35 132,54 11,05 703,34

2034 1,96 415 1411 35 132,63 11,05 703,84

2035 1,96 415 1412 35 132,73 11,06 704,34

2036 1,96 416 1413 35 132,82 11,07 704,84

2037 1,96 416 1414 35 132,92 11,08 705,34

2038 1,97 416 1415 35 133,01 11,08 705,84

2039 1,97 416 1416 35 133,10 11,09 706,33

2040 1,97 417 1417 35 133,20 11,10 706,83

Geração de lodo

Projeção da geração de esgoto e de lodo na área rural.

 

Fonte: Autor e município, 2019. 
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10 METODOLOGIA DE LEVANTAMENTO- QUESTIONÁRIO 

 

Para levantamento das unidades de tratamento presentes no município de Belmonte 

se realizou inicialmente o levantamento da situação quanto a questão legal e institucional 

relacionada com o tema, para esta, aplicou-se um questionário à prefeitura para 

levantamento de estrutura existente e práticas realizadas no âmbito da gestão do 

esgotamento sanitário. Abaixo, no Quadro 1, apresenta-se o questionário aplicado. 

 
 

Quadro 1-Questionário aplicado a prefeitura de Belmonte 

QUESTIONÁRIO SISTEMA DE ESGOTO  

1. Há legislação que estabelece os procedimentos para instalação de 

projetos hidrossanitário nos termos das NBRs 13969/97 e 7229/93 Não 

2. Há fiscalização do projeto do sistema de esgoto Sim 

3. Qual órgão? Engenharia 

4. Há fiscalização da execução do sistema de esgoto Sim 

5. Qual órgão? Vigilância Sanitária 

6. Há fiscalização da operação do sistema de esgoto Não 

7. Qual órgão?  

8. Há emissão de alvará de construção? Sim 

9. Há emissão de habite-se sanitário? Sim 

10. Na ausência de normas, descrever o procedimento adotado pelo município para aprovação, 

acompanhamento e fiscalização dos sistemas de esgoto 

Não há código sanitário municipal, ou legislação específica que rege sobre as instalações hidrossanitárias 

e definida as exigências conforme normativas. Porém ocorre a avaliação de projeto pela engenheira civil 

do município e fiscalização pela vigilância sanitária. Entretanto há deficiência na fiscalização das 

construções novas, algumas ainda executadas sem o alvará ou posterior emissão de habite-se. 

11. Existe limpeza dos sistemas de tratamento? Não 

 

10.1 APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIO CENSITÁRIO NAS RESIDÊNCIAS 

 

Foi aplicado em cada edificação da área urbana do município um questionário para 

obtenção de informações, permitindo definir e planejar as ações de regularização 

necessárias. Neste questionário foram identificadas as principais características físicas e 

técnicas dos equipamentos instalados, do lote e do local, e os principais procedimentos 
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adotados quanto à manutenção dos mesmos. O questionário utilizado nesse diagnóstico 

observou as questões estabelecidas por termo de referência do projeto TRATAsan 

gerenciado pela ARIS, e houve itens complementares para obter maiores informações. 

 

Figura 24: Questionário aplicado na área urbana de Belmonte 

SIM NÃO

SIM NÃO

Número de Quartos no Hotel:

Sistema de tratamento de esgoto é Individual?

A fossa é em conjunto com outra residência/comércio (proprietário) ?

QUESTIONÁRIO TRATASAN

Morador (Nome do Proprietário): 

Rua:

Bairro: N° da edficiação:

Perfil da Edificação: 

Residencial Comercial Misto (Comercial/ Residencial)

Número de Quartos na Casa ou Apartamento: 

Número de Pessoas que moram na casa ou apartamento:

Industrial Público

Possui Tubulação de Drenagem (tubos e boca de lobo para água 

da chuva) na rua em frente a edificação?

Sistema de esgoto é coletivo, qual o (NOME) do Sistema Coletivo:

Possui Tanque séptico (tanque de concreto ou fibra), filtro 

anaeróbio (tanque/tubo com pedras ou de fibra) e sumidouro 

(burraco com pedra e coberto com lona) ?

Possui Ligação de esgoto na drenagem pluvial ( tubos de 

concreto da rua ou bocas de lobo)?

O Terreno é predominantemente úmido (banhado) ou com laje?

Possui Tanque séptico (tanque de concreto ou fibra) e 

sumidouro (burraco com pedra e coberto com lona) ?

Tratamento

Possui Caixa de Gordura? Observações Gerais:  

Possui Fossa Rudimentar (Apenas um burraco com ou sem 

pedra e as vezes cobertos com lona ou laje de concreto) ?

Possui caixa de água na casa/comércio?

Qual a capacidade da Caixa da água?

Há quantos anos foi construido a fossa?

Existe Rio ou Açude próximo (aos fundos do lote)?

Foi feita a limpeza da fossa? 

Existe Poço  de Água próximo? Qual a distância da fossa?

Quantas vezes fez a limpeza da fossa e ano da última limpeza?

Há fossa está em local acessível (sem construção sobre)?

Há tubo de sucção (cano) para fazer a limpeza da fossa?

A fossa já apresentou problema de entupimento ou vazamento?

Foi aprovado projeto e fiscalizado a execução da fossa pelo 

município (vigilância ou engenharia)?

 

Fonte: Autor, 2019. 
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O questionário foi aplicado com apoio da Vigilância Sanitária e Secretaria de 

Saúde, por meio das agentes de saúde do município, visto a necessidade de abranger todas 

as residências do perímetro urbano. O início do trabalho se deu com realização de reunião 

na AMEOSC (Associação dos Municípios do Extremo Oeste Catarinense) com os 

engenheiros e administradores dos municípios da associação, afim de apresentar a 

dinâmica de trabalho a ser realizada nos municípios. 

 

Figura 25: Reunião na AMEOSC no início dos trabalhos 

 
Fonte: Autor, 2019. 

 

Figura 26: Reunião na AMEOSC com administradores e engenheiros 

 

Fonte: Autor, 2019. 

 

O próximo passo foi a realização de treinamento pela equipe técnica contratada 

pelo consórcio, no próprio município, sendo contemplado nessa fase os agentes de saúde e 

vigilância sanitária, como é apresentado na Figura 27. Inicialmente foi realizada uma breve 
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apresentação falando sobre o trabalho do Diagnóstico e como seria realizada a aplicação 

dos questionários as residências pelas agentes de saúde. Capacitando todos os envolvidos 

para aplicação dos questionários, a fim de evitar erros e já efetuar trabalho de informação e 

conscientização da população.  

 

Figura 27: Capacitação dos agentes de saúde no município de Belmonte 

 
Fonte: Autor, 2019. 

 

Posteriormente os técnicos contratados para fazer o Diagnóstico da Situação do 

Esgotamento Sanitário do Município, deram apoio ao município, que através das agentes 

de saúde e suporte direto da vigilância sanitária aplicaram o questionário, sanando dúvidas 

e estabelecendo as diretrizes das agentes. Após o levantamento a equipe contratada 

realização o lançamento e compilação dos dados, e com os demais dados elaborou o 

diagnóstico de esgotamento sanitário, definindo posteriormente em conjunto com o 

município o plano de ações. 

 

11.RESULTADOS DO DIAGNÓSTICO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

O município de Belmonte com embasamento nos dados do levantamento 

populacional, possuí 1331 habitantes na área urbana e 1417 na área rural. Sendo esta 

parcela significativa da população a qual está inserida no TRATAsan, onde foi efetuado 

todo levantamento e será definida as ações, com o objetivo de consolidar e padronizar 

implantação, operação e manutenção do sistema de esgotamento sanitário no município. 



 

 

54 

 

O questionário foi aplicado em 518 edificações residenciais e comercias, com 

abrangência de toda a área urbana. Identificando as características necessárias sobre o 

sistema de esgoto, condições do lote e infra-estrutura local e do entorno. A fim de subsidiar 

as tomadas de decisões e planejamento da gestão do sistema de esgoto no município. Com 

a realização do questionário verifica-se para cada domicílio, as características do 

tratamento e disposição do esgoto (Gráfico 3). 

 

Gráfico 3: Tipos de disposição do esgoto doméstico. 

 

Fonte: Autor, 2019. 

 

Então de acordo com o exposto nos gráficos, a partir do levantamento realizado “in 

loco”, onde foi aplicado questionário aos moradores de cada residência da área urbana, se 

constatou o percentual de 70% dos domicílios com fossa rudimentar. Porém, vale citar que 

outros 30% possuem sistema adequado, ou seja, 8% com fossa, filtro e sumidouro e o 

restante, 22% com fossa séptica e sumidouro, desde que aprovados pelo município. Então 

pode-se afirmar que a menor parte residências da área urbana possuem tratamento de 

esgoto adequado. Nos mapas a seguir podemos observar os lotes com os sistemas de 

esgoto adequados conforme levantamento do questionário e identificação realizada com 

apoio técnico do município. 
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Vale ressaltar que 17 residências tem ligação direta do esgoto na drenagem pluvial, 

conforme declarados pelos próprios proprietários e exposto no Gráfico 4. 

Gráfico 4: Ligação direta de esgoto na drenagem pluvial 

 

Fonte: AUTOR, 2019. 

 

Sabe-se que a houve adequação e aplicação da legislação que passou a exigir o 

sistema de tratamento a partir de 2007, quando foi instituído o plano diretor. Porém a 

fiscalização da execução pela vigilância sanitária iniciou a um ano.  

Visto a quantidade de sistemas com fossa rudimentar, e a necessidade de 

regularização, procurou-se identificar em cada lote sua condição a fim de avaliar a 

viabilidade de execução do sistema individual com sumidouro. Pois necessita de boa 

condição de infiltração do solo, que não seja próximo a poço e tenha espaço disponível 

para sua execução. Então no gráfico 05 pode-se verificar que 47 lotes necessitam de 

alguma atenção quanto a existência de poços nas proximidades. E quanto a condição do 

solo, 143 lotes conforme relatos apresentam predominância de laje ou é úmido. Sendo 

necessário teste de infiltração especifico, para avaliar a necessidade de aplicar sistema 

individual com clorador, para disposição final em drenagem pluvial. Visto que o sistema 

com sumidouro nessas condições de solo possui considerável tendência de apresentar 

problemas operacionais devido a baixa capacidade de infiltração. 
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Gráfico 5: Idade dos sistemas de esgoto individual 

 

Fonte: Autor, 2019. 

Foi levantada a situação quando a operação e manutenção das fossas, identificando 

quais já apresentaram problema e as que já foram realizadas a limpeza ao realizar o 

questionário. Então verifica-se no gráfico 06 a quantidade pequena de fossas que foram 

realizadas a limpeza alguma vez até o momento da pesquisa. E outro fator interessante é a 

condição de funcionamento da ETE, verifica-se a presença de problemas de operação, seja 

entupimento ou vazamento.  

 

Gráfico 6: Condições operacionais e de manutenção 

 

Fonte: Autor, 2018. 
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Apesar dos vários anos que as fossas estão instaladas e sem a informação de 

limpeza muitas fossas não apresentaram problema. O agravante é que essas fossas sem 

limpeza, se transformam em potencial poluidor, pois o lodo segue para as etapas 

complementares do tratamento até chegar ao sumidouro, e onde for só fossa rudimentar, 

infiltra diretamente no solo com altas cargas orgânicas.  

 

Quadro 2: Limpeza dos sistemas de esgoto individual 
Dados sobre limpeza e problemas das fossas 

Efetuado a limpeza das fossas 

periodicamente 

Sim 156 

Não 361 

A ETE já apresentou problema de 

operação 

Sim 11 

Não 129 

Fonte: Autor, 2019. 

 

Conforme informações repassadas ocorre alguns lançamentos de esgoto nas redes 

de drenagens pluviais, que podem causar poluição nos corpos hídricos, pois seu 

escoamento é geralmente lançado nos corpos receptores, despejando assim esgoto in 

natura, além de causar problemas de maus odores, nas bocas de lobo instaladas ao longo 

das galerias em ruas da cidade. 

Quanto ao sistema de esgotamento sanitário o município não possui rede e estação 

coletiva de tratamento de efluentes, o sistema de tratamento adotado é do tipo individual, 

onde cada morador possuí o seu sistema individual de tratamento. Mais da metade das 

residências possuem fossa rudimentar “poço negro” e a outra parcela possui sistema com 

fossa e sumidouro ou fossa, filtro e sumidouro. As edificações construídas a muitos anos, 

que possuem o sistema de esgoto composto basicamente por fossa rudimentar. Atualmente 

ainda falta estabelecer sistemática de manutenção dos sistemas, a fim de manter a 

eficiência e o correto funcionamento dos sistemas de tratamento de esgoto individual e 

buscar a regularização dos sistemas inadequados. 

 

12. TOMADA DE DECISÃO – SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

Em sua pesquisa, Oliveira (2004), pontua diversos estudos que sinalizam a 

importância de avaliar e considerar as características individuais de cada caso antes de 
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decidir qual a melhor solução a ser adotada no tratamento de determinado efluente. Dentre 

esses estudos, cita-se os trabalhos de: Metcalf e Eddy (1991); Tang e Ellis (1991; 1994); 

Campos (1994); Oron (1996); Von Sperling (1996) e Chernicharo et. al (2001) apud 

Oliveira (2004). Em resumo, devem ser observadas, principalmente, os seguintes fatores 

(OLIVEIRA, 2004):  

• Restrições ambientais;  

• Requisitos de manutenção e operação; 

• Requisitos de energia; 

• Características do afluente; 

• Requisitos de pessoal; 

• Custos de construção; 

• Disponibilidade de terreno; 

• Caracterísicas do local; 

• Custo do terreno; 

• Clima; 

• Processamento do lodo; 

• Requisitos químicos; 

• Requisitos de outros recursos; 

• Eficiênciaa do sistema; 

• Vazão aplicável no processo; 

• Variação da vazão aplicável; 

• Compatibilidade; 

• População; 

• Aplicabilidade do processo; 

• Vizinhança rural ou urbana. 

 

Embora existam métodos para conceber o melhor sistema em cada situação, é 

indispensável avaliar criteriosamente a realidade local, considerando os aspectos 

relacionados acima, encontrando a alternativa técnica mais viável para a implantação, tanto 

por custos e técnica de implantação, quanto de operação, adotando a alternativa possível 

para atual condição do município. 
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13. INDICAÇÃO DE ALTERNATIVAS PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

NA ÁREA DE INTERESSE 

 

Considerando as várias alternativas de sistemas que poderiam ser adotadas para 

realizar o tratamento dos esgotos gerados na área urbana, bem como, os principais fatores, 

relevantes para o município, dadas suas características espaciais e sua baixa densidade 

populacional, com vistas a auxiliar o município na tomada de decisão para adotar uma 

solução viável e planejar as ações futuras, selecionou-se quatro principais alternativas, 

conforme previamente indicado pela ARIS. Essas quatro alternativas estão apresentadas no 

Quadro 3. 

 

Quadro 3-Alternativas para o tratamento do esgoto sanitário gerado na área urbana 

Alternativas Especificação 

Alternativa 01 Edificações com solução de tratamento individual e fiscalização da 

execução e limpeza das fossas 

Alternativa 02 Edificações com solução individual agregado ao serviço de coleta 

e tratamento coletivo do lodo gerado (prestação de serviço 

público) 

Alternativa 03 Implantação de unidades de tratamento condominiais 

Alternativa 04 Implantação e ampliação de redes coletoras de esgoto e tratamento 

coletivo 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2019. 

 

 

13.1 ALTERNATIVA 01 - EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO DE TRATAMENTO 

INDIVIDUAL 

 

A seguir, estão relacionadas as principais ações a serem executadas, caso o 

município opte pela implantação/regulamentação dos sistemas de tratamento individual 

para os esgotos gerados em sua área urbana. 

 

13.1.1 Ações voltadas à Prefeitura (através execução própria ou terceirizada) 

 

a) Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas 
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técnicas, sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas 

individuais; 

b) Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais; 

c) Apresentar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de 

tratamento de esgoto, estruturando programa para execução dos sistemas, e 

fiscalização da execução e da manutenção (limpeza) de unidades residenciais 

conforme cronograma estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado no 

dimensionamento das instalações, elaborar projetos tipos para o tratamento 

individual afim de auxiliar os usuários e a aprovação por parte do município. O 

município deverá estabelecer atualização periódica do cadastro técnico do SES, 

podendo ser elaborado um SIG; 

d) Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais; 

e) Elaborar plano de ação, para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de 

longo prazo. 

 

13.2 ALTERNATIVA 02 - EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO INDIVIDUAL 

AGREGADO AO SERVIÇO DE COLETA (CAMINHÃO LIMPA FOSSA) E 

TRATAMENTO COLETIVO DO LODO GERADO (PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

PÚBLICO) 

 

Neste tópico, estão relacionadas as principais ações a serem executadas, caso o 

município opte pela implantação/regulamentação dos sistemas de tratamento individual 

para os esgotos gerados em sua área urbana, agregando e esta prestação de serviço público 

de coleta e tratamento do lodo gerado nos sistemas. 

 

13.2.1 Ações voltadas à Prefeitura (através execução própria ou terceirizada) 

 

a) Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b) Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais para 

adequação das soluções individuais; 
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c) Executar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de tratamento de 

esgoto em desconformidade com a NBR, estruturando programa de manutenção (limpeza) 

e execução através de prestação de serviço público, das unidades de tratamento junto as 

edificações conforme cronograma estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado 

no dimensionamento das instalações, elaborar projetos tipos para o tratamento individual 

afim de auxiliar os usuários e a aprovação por parte do município. O município deverá 

estabelecer atualização periódica do cadastro técnico do SES, podendo ser elaborado um 

SIG; 

d) Detalhar programa de coleta e limpeza (Serviço Público) das soluções de tratamento 

individual e encaminhamento (caminhão limpa fossa) para unidades de tratamento 

centralizadas (sistemas locais ou consorciados) devidamente licenciados; 

e) Criação de tarifas ou taxas; 

f) Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais e soluções 

coletivos (caminhão limpa fossa); 

g) Elaborar plano de ação, para realização de projeto e busca de recursos para execução da 

rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo prazo. 

 

13.3 ALTERNATIVA 03 - IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE TRATAMENTO 

CONDOMINIAIS 

 

Neste tópico, estão relacionadas as principais ações a serem executadas, caso o 

município opte pela implantação/regulamentação dos sistemas de tratamento condominiais 

para os esgotos gerados em sua área urbana. 

 

13.3.1 Ações voltadas à Prefeitura (através execução própria ou terceirizada) 

 

a) Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas 

técnicas, sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas 

individuais; 

b) Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais; 

c) Criação de tarifas ou taxas; 
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d) Propor alternativas para execução de sistemas de tratamento condominiais locais, 

como serviço público, devidamente operados pela prefeitura ou associações de 

moradores, quando devidamente aprovados por lei municipal e de acordo com a Lei 

Federal 11.445/2007; 

e) Executar Programa e Estratégia de implantação/adequação de sistemas 

condominiais para tratamento de esgoto em conformidade com a NBR, 

estruturando programa de manutenção e execução através de prestação de serviço 

público. O município deverá estabelecer atualização periódica do cadastro técnico 

do SES, podendo ser elaborado um SIG; 

f) Elaborar plano de ação, para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de 

longo prazo; 

 

13.4 ALTERNATIVA 04 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDES COLETORAS 

DE ESGOTO 

 

Este tópico considera as principais ações a serem executadas, caso o município opte 

pela implantação de redes coletoras e estação de tratamento centralizado para o esgoto 

gerado em sua área urbana. 

 

13.4.1 Ações voltadas à Prefeitura (através execução própria ou terceirizada) 

 

a) Implementação das ações previstas nos itens 14.1, 14.2 e 14.3, em locais que não 

permitem a execução de um sistema convencional e centralizado de coleta de esgoto 

sanitário, através de rede coletora, seja por aspectos socioeconômicos ou geográficos; 

b) Propor alternativas de execução e implantação, ampliação de redes coletoras de esgoto e 

tratamento centralizado (Serviço Público) em locais onde o relevo e o solo não permitem a 

adoção de soluções individuais. Expor os quesitos que devem ser observados em futuro 

projeto e obra, identificados através do diagnóstico realizado, com base na topografia 

apresentada e demais mapas temáticos (geologia, solos, recursos hídricos, etc.); 

c) Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletivo com tratamento de efluentes; 

d) Criação de tarifas ou taxas. 
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13.5 ALTERNATIVAS RECOMENDADAS 

 

Nesse contexto, avaliando a situação e as características do município, quanto à 

condição técnica e financeira, as alternativas recomendadas são as alternativas 01, 02 e 03. 

Podendo a alternativa 04 ser buscada mas para uma condição de futuro, a longo prazo, com 

obtenção de recursos externos e implementação de tecnologia mais econômica, 

principalmente para operação do sistema. 

Considera-se, neste estudo, a alternativa 02 como ideal para gestão do esgotamento 

sanitário no município: adoção de sistemas individuais (compostos por tanque séptico, 

filtro anaeróbio e sumidouro), exigindo sua adequação/implantação nas edificações. 

Em locais com baixa permeabilidade, afloramento de lençol freático ou com 

limitação de área, pode-se instalar sistema de tratamento dotado tanque séptico e filtro 

anaeróbio, com dimensionado conforme preconizado pelas normas da ABNT, sendo 

substituído o sumidouro por uma unidade de desinfecção, com disposição final na rede de 

drenagem pluvial. 

A alternativa 02 também implica em implantar a sistemática de manutenção (limpa 

fossas) com controle, a ser a coleta viabilizada pelo próprio município e mediante cobrança 

de taxa aos usuários. Dada a carga orgânica do lodo de fossas, sua destinação deve ser para 

tratamento em ETE.  

Entretanto há uma área considerada com fragilidade ambiental, conforme pode ser 

observado na figura 28, onde se recomenda implantação de um sistema condominial, com 

estação de tratamento simplificada que atenda todas as edificações da área. 
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Figura 28: Indicação das alternativas na área urbana de Belmonte/SC 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2019. 

 

Com relação às possibilidades de soluções para destinação do lodo da limpeza das 

fossas da área urbana, destaca-se: 

•  Destinação do lodo da limpeza das fossas através de convênio, para uma ETE 

municipal, como é o caso da ETE de Descanso; 

•  Construção de uma ETE através de iniciativa pública; 

•  Destinação à estações de tratamento licenciadas de empresas privadas.  

 

A Figura 29 ilustra as ETE’s, nas regiões Oeste e Extremo Oeste Catarinense, 

situadas nas proximidades do município e as opções para envio do lodo resultante da 

limpeza dos sistemas de tratamento de esgoto instaladas nas edificações na área urbana de 

Belmonte/SC, respectivamente. Mas sabe-se que já está consolidado o convênio com o 

município de Descanso/SC para a coleta e destinação do lodo das fossas. 
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Figura 29: Estação de tratamento de esgoto na regiões oeste e próximas a Belmonte/SC 

 
Fonte: Autor, 2019. 

 

14. CUSTOS E TARIFAÇÃO 

 

 Para a implantação de serviços de coleta e tratamento ou apenas do tratamento in 

loco do esgoto é essencial avaliar os custos e realizar a cobrança para sustentabilidade 

economica, sendo possivel escolher o que apresenta maior beneficio em questao ambiental, 

social e economica.  

 

14.1 CUSTOS 

Para a instalação do sistema coletivo (rede, elevatórias e estação de tratamento de 

esgoto) o investimento pode ser estimado, conforme Plano de Saneamento Básico, 

elaborado em 2010, para atendimento de 100% da área urbana, em R$ 1.939.302,34 

corrigindo para valores atuais segundo o ICC se obtém a necessidade de investimento de 

R$ 2.989.516,43, podendo ainda o custo ser maior, pois não está sendo considerando 

inconvenientes de projeto/obra. Também há o custo de operação do sistema coletivo, 

devido às elevatórias (custo de energia elétrica e manutenção), e estação de tratamento de 
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esgoto (custo de operação, controle e monitoramento, manutenção e energia elétrica), entre 

outras infraestruturas. Estima-se um custo de operação de aproximadamente R$ 

273.752,64,00 ao ano, considerando um custo/cobrança mínima de R$ 44,04/residência x 

mês.  

Já para a do sistema individual de tratamento na concepção apresentada, por meio 

de fossa séptica, filtro anaeróbio e sumidouro, estima-se um custo de R$ 2.000,00 por 

unidade instalada. O mesmo custo se adota para sistemas contidos de fossa séptica, filtro 

anaeróbio e caixa de cloração, desta forma levando em consideração que 70% das 

residências (360 edificações) de Belmonte apresentam sistema de disposição de esgoto 

inadequado conforme verificado no levantamento, o custo total para adequação destas seria 

de aproximadamente R$ 720.000,00 reais. E quanto à manutenção o custo estimado mensal 

seria de aproximadamente R$ 14,00 reais/residência, em torno de R$ 7.252,00 reais/mês.  

 

Quadro 4-Custos dos sistemas de tratamento de esgoto coletivo e individual 
Custos por tipo de Sistema de Esgoto Sistema de tratamento de 

esgoto Coletivo 

Sistema de tratamento de esgoto 

Individual 

Implantação (2018) R$ 2.989.516,43 reais R$ 720.000,00 reais para 

regularização das fossas 

Manutenção total/ano R$ 273.752,64,00 reais/ano R$ 87.024,00/mês reais para 

limpeza de fossa anual 

Manutenção total/mês R$ 22.812,72 reais/mês R$ 7.252,00 reais/mês 

Custo de manutenção mínimo por 

edificação 

44,04 reais/mês 14,00 reais/mês/edificação 

Manutenção total/ano R$ 273.752,64,00 reais/ano R$ 43.512,00 reais/mês para 

limpeza de fossa bienal 

Manutenção total/mês R$ 22.812,72 reais/mês R$ 3.626,00 reais/mês 

Custo de manutenção mínimo por 

edificação 

44,04 reais/mês 7,00 reais/mês/edificação 

Fonte: Autor, 2019. 

14.2 TARIFAÇÃO 

 

De acordo com a implantação de maneiras adequadas de tratamento de esgoto há 

necessidade de realizar a cobrança deste serviço, a fim de garantir a sustentabilidade 

economico- financeira do serviço, de acordo com a Lei Federal 11.445/07, existem 

diversos modelos de tarifação que podem ser implantados por se tratar de serviços 

publicos. 
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A partir de então também se estima o custo por metro cúbico processado ou carga 

recolhida, Quadro 5, e Quadro 6, que resume as receitas e custos estimados para o sistema 

individual caso adotado considerando o cenário 01 para limpeza anual das fossas e o 

cenário 2 para limpeza bienal das fossas. Dessa forma permite conceder suporte na tomada 

de decisão e encaminhamento das ações necessárias.  

  

Quadro 5-Despesas e Arrecadações com manutenção anual dos sistemas individuais de 

esgoto 

Belmonte 

Despesas do esgotamento sanitário - Sistema individual - Limpeza anual 

Custo/m³ Custo/limpeza/residência Tarifa/mês/residência 

R$ 88,00 R$ 168,00 R$ 14,00 

Custo total atual/mês (158 unidades adequadas) R$ 2 212,00 

Projeção de custo total/mês (518 total de edificações) R$ 7 252,00 

Arrecadações e Valores para Investimentos 

Arrecadação/mês (2018) Economias irregulares Saldo inicial/mês 

R$ 7 252,00 360 R$ 5 040,00 

Fonte: Próprio autor, 2019. 

 

 

Quadro 6-Despesas e Arrecadações com manutenção bienal dos sistemas individuais de 

esgoto 

Belmonte 

Despesas do esgotamento sanitário - Sistema individual - Limpeza bienal 

Custo/m³ Custo/limpeza/residência Tarifa/mês/residência 

R$ 88,00 R$ 168,00 R$ 7,00 

Custo total atual/mês (158 unidades adequadas) R$ 1 106,00 

Projeção de custo total/mês (518 total de edificações) R$ 3 626,00 

Arrecadações e Valores para Investimentos 

Arrecadação/mês (2018) Economias irregulares Saldo inicial/mês 

R$ 3 626,00 360 R$ 2 520,00 

Fonte: Próprio autor, 2019. 

 

Pode-se observar que existe saldo mensal, devido ao fato da cobrança incidir sobre 

todas as edificações, porém, aqueles não regulares não serão efetuados o serviço de 

limpeza, resultando em saldo para fundo e podendo ser utilizado para incentivo da 

regularização das fossas dessas edificações em situação inadequada. 

A tarifação desse serviço público poderá ocorrer de várias formas, baseado na 

sustentabilidade econômico-financeira do serviço, de acordo com a Lei Federal 11.445/07. 

Nos sistemas individuais e onde a gestão ficará a cargo da municipalidade a tarifa é 

encontrada a partir de custos de transporte, disposição final e frequência de limpeza das 
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fossas conforme exposto nos cenários projetados. Então podendo ser cobrado juntamente 

com a fatura de água da CASAN estabelecendo convênio com a entidade.  

É fundamental que haja a cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário, seja ele 

coletivo ou individual com limpa fossa, a fim de haver sustentabilidade da gestão, e 

melhorias através de investimentos e incentivos. 

 

15. PLANO DE AÇÃO 

 

O plano de ação servirá para regularizar a situação de esgotamento sanitário, 

adotando gestão ao tema, e deverá se embasar no presente diagnóstico, contendo o 

descritivo das metas, prazos, investimentos, fontes dos recursos (subsídios e contrapartida 

do usuário) e os responsáveis pela gestão de cada meta. As metas devem estar centralizadas 

sobre as correções necessárias no município para adequação quanto ao esgotamento 

sanitário a partir do presente diagnóstico, contendo minimamente: 

 

• Criar ou adequar a legislação municipal (Código Sanitário e adequação do PMSB); 

• Regulamentação e instauração de procedimentos de transmissão direta de projetos e 

obras; 

• Regularização das edificações com sistemas de esgoto individuais em desacordo 

com as normas técnicas; 

• Prestação de serviço público, se for o caso, ou apenas fiscalização da manutenção 

dos sistemas coletivos (operação) ou individuais (limpa fossas) de tratamento de esgoto, 

conforme estratégia adotada; 

• Adotar tarifação para manutenção caso o município preste o serviço. Gerar fundo 

de gestão de esgotamento sanitário; 

• Campanhas educativas e palestras/reuniões sobre o assunto de esgotamento 

sanitário e audiências públicas. 

 

Conforme pode-se verificar na tabela 10, onde demostra o plano de ação com as 

principais metas definidas pela administração e equipe técnica do município, a fim de 

orientar a regularização da gestão de esgotamento sanitário em Belmonte/SC. 
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Tabela 10: Plano de ação proposto pelo município 
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15.1 Metas e descrição das ações estabelecidas 

 

Foram estabelecidas pelo município, com apoio da empresa executora do TRATAsan, seis metas englobando as ações necessárias para 

completa gestão do esgotamento sanitário no município. Foram realizadas reuniões de trabalho entre a administração municipal, a empresa 

SANESA e a ARIS, que ocorreram ao longo do trabalho, na qual realizou-se a constatação da atual situação, o agrupamento das ações já 

realizadas e o levantamento e definição dos prazos para realização das ações que ainda devem ser implementadas. 

O detalhamento das Metas 1 a 6, e as ações vinculadas à esse processo, os investimentos a serem realizados (incluindo subsídios e 

contrapartida do usuário), os prazos e os setores responsáveis pela gestão do plano, estão descritas na sequência e dispostas nos Quadros 7 ao 12. 

 

Quadro 7 – Detalhamento da Meta 1 

Criar ou adequar legislação municipal para gestão do esgotamento sanitário (PMSB, Plano Diretor, Código Sanitário, etc.) 

Ações Investimentos Subsídio Contrapartida 

do usuário 

Prazo Responsável pela 

gestão 

Ação 1 - Revisão das Leis existentes e criação de Lei 

Municipal que dispõe sobre o Programa de Incentivo ao 

Saneamento Básico (horas máquinas e fornecimento do 

projeto e apoio técnico de engenharia).  

 

Lei do habite-se especial, onde as casas construídas até 

2010, podem adequar a edificação na prefeitura e desde 

que seja regularizado o Sistema de Tratamento de Esgoto. 

 

- - - Executado Secretaria de 

Administração e 

Assessoria Jurídica 
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Será criada legislação para o sistema de manutenção 

(limpeza das fossas) e para definir sua cobrança. 

Ação 2 - Adequar o Plano Municipal de Saneamento 

Básico, estabelecido pela Lei n° 1411/11 para o novo 

cenário previsto para o esgotamento sanitário. 

R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 - 12 meses Secretaria de 

Administração 

Fonte: Belmonte; Dados da Pesquisa (2019). 

 

Quadro 8 - Detalhamento da Meta 2 
Ações Investimentos, Subsídio e 

Contrapartida do usuário 

Prazo Responsável pela gestão 

Adequar os trâmites internos entre os 

setores (tributos, engenharia e vigilância 

sanitária) para ocorrer aprovação e 

fiscalização em todas etapas e obras no 

município, liberando habite-se somente 

com aprovação sanitária. 

- 6 meses para aprimorar processo 

de aprovação e fiscalização com 

relatório de vistoria vinculado ao 

habite-se, buscando capacitação 

dos envolvidos no processo 

Secretaria de Administração e Setor de 

Vigilância Sanitária 

Fonte: Belmonte; Dados da Pesquisa (2019). 

 

Quadro 9 - Detalhamento da Meta 3 

Programa para regularização das edificações com sistemas de esgoto em desacordo (Fossas rudimentares) 

Ações Investimentos Subsídio Contrapartida do 

usuário 

Prazo Responsável pela 

gestão 
Será concedido o projeto de 

Sistema de Tratamento de 

Esgoto aos Munícipes para 

regularização durante um 

Contratação de 

engenheiro para 

concessão do Projeto de 

Engenharia do sistema 

Projeto de Engenharia; - 180 dias para 

implementaçã

o, vigência 

durante 3 anos 

Secretaria de 

Administração e Setor de 

Vigilância Sanitária 
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período de 3 anos de tratamento de esgoto; 

Regularização dos sistemas de 

tratamento de esgotos dos 

edifícios públicos do 

município em situação 

irregular. 

R$ 25.000,00 R$ 25.000,00 - 12 meses Secretaria de 

Administração e Setor de 

Vigilância Sanitária 

Regularização das fossas 

rudimentares pelos 

proprietários, exigência 

municipal com notificação e 

cronograma de regularização 

por quadra. 

R$ 1000,00 a R$ 

2500,00/edificação 

R$ 227.500,00 R$ 1000,00 a R$ 

2500,00/edificação 

60 meses (33 

sistemas/seme

stre) 

Setor de Engenharia e 

Vigilâncias Sanitária 

Fonte: Belmonte; Dados da Pesquisa (2019). 

 

Quadro 10 - Detalhamento da Meta 4 

Prestação de serviço público para limpeza dos sistemas individuais de tratamento de esgoto, conforme estratégia adotada. 

Ações Investimentos Subsídio Contrapartida 

do usuário 

Prazo Responsável pela 

gestão 
Coleta e limpeza anual das fossas via empresa 

terceirizada definida por licitação  

R$ 87.024,00 R$ 87.024,00 - 7 meses Secretaria de 

administração. 

Destinação do lodo da limpeza das fossas em 

Estação de Tratamento de Lodo do município de 

Descanso via convênio. 

5 meses Secretaria de 

administração. 

Controle e fiscalização da limpeza das fossas - - - Permanente Engenharia e Vigilância 

Sanitária 
Fonte: Belmonte; Dados da Pesquisa (2019). 
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Quadro 11 - Detalhamento da Meta 5 

Adotar modelo de tarifação e implementar cobrança pela manutenção (limpa fossas), gerindo os recursos por fundo de gestão 

Ações Investimentos Subsídio Contrapartida 

do usuário 

Prazo Responsável pela 

gestão 
Criação de taxa de esgotamento sanitário e cobrança 

juntamente com a fatura da CASAN, de forma mensal, via 

convênio com a companhia catarinense 

R$ 14,00 reais 

por 

edificação/mês 

 

- R$ 14,00 reais por 

edificação/mês 

 

6 meses Secretaria de 

Administração, 

Finanças e 

Vigilância 

Sanitária. 
Fonte: Belmonte; Dados da Pesquisa (2019). 

 

Quadro 12 - Detalhamento da Meta 6 

Campanhas Educativas e de Conscientização quanto ao esgotamento sanitário e Audiências Públicas 

 

Ações Investimentos Subsídio Contrapartida 

do usuário 

Prazo Responsável pela gestão 

Palestras e reuniões comunitárias para 

divulgações das ações e obrigações quanto ao 

esgotamento sanitário, além de 

capacitação/reunião com construtoras e 

pedreiros sobre os procedimentos 

R$ 1.200,00 R$ 1.200,00 - 5 meses  Secretária de administração. 

Folder a ser entregue pelas agentes 

comunitárias de saúde em todas as residências  

Divulgação e informação nos meios de 

comunicação: Rádio, Facebook, WhatsApp e 

Site do Município 

R$ 800,00/ano R$800,00/ano - Permanente  Secretaria de Administração, 

Finanças e Vigilância 

Sanitária. 

Audiência Pública com o M.P. para expor a 

população suas obrigações e necessidade da 

manutenção, cobrança e regularização 

- - - Já realizado Secretaria de Administração, 

Finanças e Vigilância 

Sanitária. 
Fonte: Belmonte; Dados da Pesquisa (2019). 
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Figura 30: Audiência Pública sobre a gestão do esgotamento sanitário 

 

Fonte: Belmonte, 2018. 

 

Figura 31: Audiência Pública sobre o esgotamento sanitário com participação do MP 

 

Fonte: Belmonte, 2018. 

 

16. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir do estudo realizado, foi possível conhecer a situação e expor a realidade 

atual, do município catarinense de Belmonte, no que se refere à geração de esgoto sanitário 

na área urbana, equipamentos sanitários empregados, condições dos lotes urbanos e gestão 

dos esgotos produzidos por sua população.  
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Então com o embasamento técnico foi proposto as alternativas para o tratamento 

dos efluentes no município para subsidiar o planejamento e a proposta de ações do 

município. Visto que atualmente há inúmeras possibilidades técnicas e condicionantes que 

devem ser consideras na adoção da solução de esgotamento sanitário.  

Verificando-se a situação econômica dos municípios brasileiros, a questão 

ambiental atual exige novas alternativas de tratamento de esgotos, esses com baixos custos, 

porém, com eficiência a atender a legislação vigente. Assim, as estações de tratamento de 

esgoto descentralizadas, com um menor investimento e elevada eficiência, surgem como 

uma solução viável em casos de recursos públicos limitados. Neste caso uma das soluções 

viáveis é a implantação de sistema de tratamento de esgoto individuais, que são compostas 

por fossas sépticas, filtro e sumidouro. Caso que se aplica também para Belmonte/SC, e é 

nessa proposição que o município pretende realizar a gestão de esgotamento sanitário., 

Sabe-se que para ocorrer adequada implantação e operação no caso dos sistemas 

individuais, é necessário que haja amparo legal municipal, aprovação dos projetos, 

fiscalização nas execuções, realizar a manutenção (limpa fossas) na frequência 

tecnicamente ideal e se alcance a regularização dos sistemas inadequados. Diante disso, o 

presente documento constituiu o Diagnóstico da Atual Situação do Esgotamento Sanitário 

do Município de Belmonte, bem como a indicação de alternativas para o sistema de 

esgotamento sanitário e definição das ações pelo município.  
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